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Razões do veto

O fundamento do mesmo do veto anterior.

Estas, Senhor Presidente, as razões que me levaram a vetar em parte o projeto em
causa, as quais ora submeto à elevada apreciação dos Senhores Membros do Congresso Nacional.

Brasflia, 25 de junho	 de 1992.

FERNANDO COLLOR

MENSAGEM

N's 241 e 242, de 25 de junho de 1992. Comunica à Câmara dos Deputados e ao Senado
Federal, respectivamente, que se ausentará do País no período de 25 a 28 de junho do
corrente ano, para comparecer à 2' Reunião do Conselho do Mercado Comum, na cidade
de Las Leiiás.

N°245, de 25 de junho de 1992. Encaminhamento ao Congresso Nacional de projeto de lei
que "Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal da União, em favor do
Ministério da Economia, Fazenda e Plabelamento, crédito especial até o limite de
Cr$ 5.701.136.000,00, para os fins que especifica".

SECRETARIA -GERAL DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

PORTARIA 59 6, DE 25 DE JUNHO DE 1992

Autoriza a realização de alterações nos
Quadros de Detalhamento de Despesa (QDD).

O SECRETÁRIO-GERAL DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, no uso de suas
atribuições e da delegação de competência de que trata a Portaria n° 129, de 17 de fevereiro de 1992,
do Senhor Ministro da Eemiomta, Fazenda e Planejamento resolve:

Art. 1° Fica promovida na forma dos Anexos 1 e II a esta Portaria, a alteração do
Quadro de Detalhamento de Despesa do Gabinete da Presidência da República.

ArL 2° Esta Podaria entra em vigor na data de sua publicação.

a) sua condição de empresa brasileira 	 de	 capital	 nacional,
constituída como sociedade anônima de capital aberto (ou fechado), 	 emConformidade com o disposto no ant. 12 da Lei n4 9.218/91i

h) sua atividade como p rodutora de bens e serviços de Infor-mática, com faturamento bruto p roveniente da comercialização (deduzi-
dos os tributos incidentes nessa comercialização) desses bens e servi-
ços superior ao faturamento bruto decorrente da c00ercial4zação de tu-danos demais bens e serviços p roduzidos (deduzidos os tributos 	 Inci-dentes nessa comerdalização) no . exerdclo soda? de 1991.

c) seu com p rometimento	 para	 aplicar	 em	 pesquisa	 edese nvolvimento, conforme disposto no art. 11 da Lei 	 nu 8.248/91,durante o exercido social de 1992:

(1) seu comp romisso em enviar p osteriormente à SOT/PR ore q uerimento p ara habilitação, conforme roteiro a ser especificadopela SOT/PR, no p razo de 30 dias a partir da sua p ublicação no DiárioOficiai da União.

publica,a,y. t. 22	 Esta Portaria entra em vigor na data de sua
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(Of. 09 126/925

SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos
Recursos Naturais Renováveis

PORTARIA 09 67-0, DE 25 DE JUNHO DE 1992

A PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E
DOS RECURSOS NATURAIS RENOVAVE/S - /BANA, no uso das atribuições quelhe são conferidas pela Lei 09 7735, de 22.02.89 c o Inciso XIV, do
Art. 83 do Regimento Interno, tendo em vista o disposto no Decreto NO
98.914, de 31.01.90 e o que consta do Processo n9 1371/90-SUPES/GO,
resolve:

Art. 19 - Reconhecer oficialmente, mediante registro co
mo Reserva Particular do Património Natural, de interesse público, eEcaráter de perpetuidade, a área de aproximadamente 2.178 ha (dois mil
cento e setenta e oito hectares) conforme descrita no Processo tdo1371/90-SUPES/GO, parte integrante do imOvel . denominado FAZENDA PALMEI
RAS, localizada no Município de Palmeiras de Goiãs, no Estado de Goiã-de propriedade de FLAUZINA MARTINS REZENDE,

Art. 20 - Caberá ao proprietário do imóvel o cumprimen-
to de todos os dispositivos legais contidos no Decreto 09 98.914, de
31.01.90, promovendo a averbaçao de uma das vias do Termo de Compromis
ao co Cartório do Registro de Imóveis competente e.dando-lhe a devida —publicidade, nos termos dos Artigos 49 e 59 do mencionado Decreto.

Art. 39 - Verificado qualquer dano é' moa, ora reconhe-
cida, o proprietário do imóvel é obrigado a permitir e favorecer a sua
regeneraçao, sem prejuízo da apuração de responsabilidade administrati
va, civil e penal.

Art. 49 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua

MARIA TERESA JORGE PERUA

publicação.

PORTARIA N9 68-N, DE 25 DE JUNHO DE 1992

A PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS
RECURSOS NATIIRAIS RENOVÁVEIS - IBAMA, no uso das atribuições que 	 lhe
são conferidas pela Lei 09 7.735, de 22 de fevereiro de 1989 e o Inciso
XIV, do art. 83 do Regimento /ntezmo, tendo em vista o disposto no De
creta no9 98.914, de 31 de janeiro de 1990, e o que consta do Proceas5
09 305/91-90PES/AL.zesolve:

Art. 19 Reconhecer oficialmente, mediante registro como Reserva
Particular do Patrimônio Natural, de interesse público, emearáter de
perpetuidade, a área de 115 ha (cento e quinze hectares) conforme des
crua no Processo 59 305/91-SUPES/AL, parte integrante do imóvel denotei
nado .VERA CRUZ" no Município de Chã Preta, no Estado de Alagoas, Fria.
priedade de MAURO TEIXEIRA DE VASCONCELOS,

CR& 1.1100.08

ál=
VALOR

100.049
159.4.11

100.090
15,940

TOTAL 250.000

SECRETARIA DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA

PORTARIA Ne 372, DE 24 DE JUNHO DE 1992.
O Secretário de Blindo e Tecnologia de Prealdinclo da Repú-

blica, no uso de suas atribuições e tendo em vista o disposto no
art. 72 da Lei 112 8.248, de 23 de outubro de 1991, resolve:

Art. 12 As sociedades anônimas p rodutoras de bens e serviços
de informática, interessadas na captação de recursos, 	 nos termos doincentivo p revisto no art. 72 da tal na 8.248/91, relativo a	 deduçãodo imposto de renda devido corres p ondente ao p ortada-case de 1991, de-verão re q uerer sua habilitação, em caráter p rovisória, mediante	 enca-minhamento á SOT/PR de declaração do seu re p resentante	 legai	 confir-mando:

Art. 29 Caberá ao proprietário do imóvel o cumprimento da todos
os dispositivos legais contidos no Decreto 59 98.914, de 31 de janeiro
de 1990, promovendo a averbação de uma das vias do Termo de Compromisso
no Cartório do Registro de /móveis competente e dando-lhe a devida pu
blicidade, nos termos dos artigos 49 e 59 do referido Decreto.

Art. 39 Verificado qualquer dano à área ora reconhecida,o pra
prietário do imóvel é obrigado a permitir e favorecer a sua regeneração,
sem prejuízo da apuração de responsabilidade administrativa, civil e pe
nal.

Art. 49 Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação,
e revoga a de 09 211, de 08.04.85 do ex-IBDF.

MARIA TEREZA JORGE PADUA
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